	
	



LEI Nº 2.926/2021 – DE 07 DE JULHO DE 2021.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o 1º Grupamento, do 2º Pelotão, da 5ª Companhia, do 2º Batalhão Fronteira da Polícia Militar, através da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, para auxílio no pagamento de despesas que visem a prestação de serviços de policiamento ostensivo e atendimento de ocorrências policiais com viatura de radiopatrulhamento no município de Quilombo.
Parágrafo Único. As despesas de que trata o “caput” deste Artigo, poderão ocorrer na manutenção das viaturas (lubrificantes, peças, acessórios e serviços) colocadas a serviço e descritas no termo de Convênio, visando proporcionar condições de execução do policiamento de radiopatrulha no Município, e as despesas com material de expediente, limpeza, fardamento, equipamentos, mobiliários, armamentos, veículos e outros materiais e serviços necessários a manutenção do serviço de policiamento motorizado.
Art. 2º. O Poder Executivo Municipal manterá à disposição da Polícia Militar de Quilombo, o valor de até R$36.000,00 (trinta e seis mil reais) anualmente, destinado a realizar as despesas a que se referem o Art. 1º da presente lei e nos termos a serem firmados em Convênio a ser celebrado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta do orçamento municipal vigente.
Art. 4º O respectivo Termo de Convênio a ser firmado regulamentará as demais condições de que trata a presente Lei.


Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.333/1997, de 10 de setembro de 1997 e a Lei Municipal nº 1.350/1997, de 16 de dezembro de 1997.
Gabinete do Executivo Municipal, em 07 de julho de 2021.
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